
 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA  
 
DISPENSA Nº DV00037/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 241011PE00017 

 
A Prefeitura Municipal de Jacaraú manifesta o interesse em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados na contração direta, com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, restrita à participação de 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, que objetiva: Aquisição de material médico 

hospitalar. Realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço. 

Data da sessão: 22/10/2024 

Link: https://www.licitajacarau.com.br     

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 12:00 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de material médico 

hospitalar para utilização pelas Equipes de Saúde da Família e Equipe de Multiprofissionais da Atenção 

Primária a Saúde do município de Jacaraú–PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, Anexo II: 
 

1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 

1.1.1. Havendo Divergência entre a descrição constante neste Aviso e a descrição do CATMAT/CATSER, 

prevalecerá a descrição constante na tabela do Termo de Referência, Anexo I deste Aviso de Dispensa 

Eletrônica. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. O material deverá ser entregue em até 20 (vinte) dias, após considerado da emissão do Pedido de 

Compra, endereço: Rua Augusto Luna, 45 - Centro - Jacaraú – PB, CEP 58278-000, Contato do Responsável 

pela Demanda: CC Maria Renata Duarte Ferreira, e-mail: stcompraspmj@gmail.com; Telefone: (83) 8234–

8905. 

https://www.licitajacarau.com.br/
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante do Sistema de Compras BR Conectado, disponível no endereço eletrônico: 

https://www.licitajacarau.com.br/  

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, disponível no Portal de Compras - Prefeitura de Jacaraú, para acesso ao sistema e 

operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

1.1.a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

1.1.b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

1.1.c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

1.1.d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

https://www.licitajacarau.com.br/
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

1.1.e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

1.1.f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1.O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os 

campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, 

tais como: 

3.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 

3.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 

3.1.3.Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria"; 

3.1.4.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência - Anexo 

I. 

3.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

3.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 

3.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I: 

3.4.1.O Licitante não poderá ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação, 

indicado na coluna "quantidade" do referido termo de referência. 

3.5.A indicação de "própria" em campo especifico, como por exemplo "marca", para o caso de bens produzidos 

pela própria empresa, é condição para a não identificação do licitante. 

3.6.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

3.8.Não será admitida a previsão de preços diferentes em decorrência do local de entrega do objeto da 

presente contração, mesmo quando distintos; ou em razão da forma e do local de acondicionamento; ou por 

qualquer outro motivo. 

3.9.O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

3.10.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

3.11.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.12.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

9.13.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o licitante 

importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.; 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:30 da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
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lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O agente da contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 1 (uma) hora, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste aviso e já 

apresentados. 

5.5. O agente da contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 1 (uma) hora, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.8. Contiver vícios insanáveis; 

5.9. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.10. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
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5.11. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.12. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

5.13. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.14. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.15. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

5.16. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.17. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço. 

5.18. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

5.19. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.21. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.22. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

5.23. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de 

lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
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participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada, nos 

documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações de regularidade fisacal e trabalhista 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 

e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro lote, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do lote em 

que venceu às do lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 

da aplicação das sanções cabíveis. 

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ 
 

o(s) lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 

remanescentes. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de (03) três 

dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 

e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 
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7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, prorrogável conforme previsão nos anexos 

a este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

1.1.a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

1.1.b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

1.1.c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

1.1.d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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8.9.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.9.2. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral 

Unificado – Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
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documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

 

 

Jacaraú, 15 de outubro de 2024 

 

 
FABÍOLA MOURA DE OLIVEIRA 

Secretária de Saúde 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
1 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

 
1.1.a) Caso seja constatado que a classificação Nacional de atividades Econômicas – CNAE não 
esteja relacionada ao objeto da contratação, nos termos do Acórdão n.º 1203/2011, será exigido o contrato 
social da empresa, para que sejam verificadas as atividades que a empresa desenvolve. 

 
1.1.b) A prazo para envio do contrato social será de 1 (uma) hora, prorrogável por igual período a 
pedido do fornecedor. 

 
1.1.c) Caso constatado no contrato social que a empresa não tem ramo de atividade compatível 
com o objeto, a empresa será inabilitada. 

 
1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
1.3 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro 
equivalente, na forma da lei. 
1.4 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na 
forma da lei. 
1.5 Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
1.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
1.7 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresária, 
sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso 
de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ 
 

empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no 
Brasil. Salienta–se que os documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 

1.8 Declarações do licitante  
 

a. Declaração atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou 
perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo. 
b) Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo . 
c) Declaração de ciência dos termos do Teremo de Referência; 
d) Declaração de inexistir fato impeditivo; 
e) Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC; 
f) Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; 
g) Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; 
h) Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; e 
i) Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 
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Anexo II 
 
TERMO DE REFERÊNCIA 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Aquisição de material médico hospitalar 
para utilização pelas Equipes de Saúde da Família e Equipe de Multiprofissionais da Atenção Primária a Saúde 
do município de Jacaraú–PB. 
1.2.A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 
2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
  
2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade 
da devida efetivação de compra para suprir demanda específica – Aquisição de material médico hospitalar –, 
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas 
nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo delineado e 
utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser 
atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, 
bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas 
semelhantes, quando existente. 
  
3.0.DA COMPRA 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
1 PINÇA KELLY RETA 14CM– Produto Confeccionado em Aço Inoxidável AISI–420, Tamanho; 

14CM Embalagem: Plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade; Garantia: 10 anos contra defeitos de fabricação Certificações: Fabricado de 
acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, CE. 

UND 7 

2 PINÇA KELLY RETA 16CM – Produto Confeccionado em Aço Inoxidável AISI–420 Tamanho: 
16CM Embalagem: Plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade, Garantia: 10 anos contra defeitos de fabricação Certificações: Fabricado de 
acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, CE. 

UND 5 

3 PINCA KELLY 18CM RETA – Produto Confeccionado em Aço Inoxidável AISI–420 Tamanho: 
20CM Embalagem: Plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade, Garantia: 10 anos contra defeitos de fabricação Certificações: Fabricado de 
acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, CE. 

UND 3 

4 PINÇA KELLY CURVA 14CM – Produto Confeccionado em Aço Inoxidável AISI–420 Tamanho: 
14CM Embalagem: Plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade, Garantia: 10 anos contra defeitos de fabricação Certificações: Fabricado de 

UND 7 
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acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, CE. 

5 PINÇA KELLY CURVA 16CM – Produto Confeccionado em Aço Inoxidável AISI–420 Tamanho: 
16CM Embalagem: Plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade, Garantia: 10 anos contra defeitos de fabricação Certificações: Fabricado de 
acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, CE. 

UND 5 

6 PINCA KELLY 18CM CURVA – Produto Confeccionado em Aço Inoxidável AISI–420 Tamanho: 
20CM Embalagem: Plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade, Garantia: 10 anos contra defeitos de fabricação Certificações: Fabricado de 
acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, CE. 

UND 3 

7 PINÇAS KOCHER DENTE DE RATO RETA 14 CM – Autoclavável; Fabricada em aço inoxidável 
cirúrgico; – Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, 
CE; Embalagem plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade; – Tamanho 14 cm; – Instrumento articulado não cortante; – Possui hastes 
arredondadas que facilita na hora do travamento e destravamento da pinça. 

UND 6 

8 PINÇAS KOCHER DENTE DE RATO RETA 16 CM – Autoclavável; Fabricada em aço inoxidável 
cirúrgico; – Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, 
CE; Embalagem plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade; – Tamanho 16 cm; – Instrumento articulado não cortante; – Possui hastes 
arredondadas que facilita na hora do travamento e destravamento da pinça. 

UND 5 

9 PINÇAS KOCHER DENTE DE RATO RETA 20 CM – Autoclavável; Fabricada em aço inoxidável 
cirúrgico; – Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, 
CE; Embalagem plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade; – Tamanho 20cm; – Instrumento articulado não cortante; – Possui hastes 
arredondadas que facilita na hora do travamento e destravamento da pinça. 

UND 5 

10 PINÇAS KOCHER DENTE DE RATO CURVA 14CM – Autoclavável; Fabricada em aço inoxidável 
cirúrgico; – Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, 
CE; Embalagem plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade; – Tamanho 14 cm; – Instrumento articulado não cortante; – Possui hastes 
arredondadas que facilita na hora do travamento e destravamento da pinça. 

UND 6 

11 PINÇAS KOCHER DENTE DE RATO CURVA 16CM – Autoclavável; Fabricada em aço inoxidável 
cirúrgico; – Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, 
CE; Embalagem plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade; – Tamanho 16 cm; – Instrumento articulado não cortante; – Possui hastes 
arredondadas que facilita na hora do travamento e destravamento da pinça. 

UND 5 

12 PINÇAS KOCHER DENTE DE RATO CURVA 18 CM – Autoclavável; Fabricada em aço inoxidável 
cirúrgico; – Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, 
CE; Embalagem plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade; – Tamanho 20 cm; – Instrumento articulado não cortante; – Possui hastes 
arredondadas que facilita na hora do travamento e destravamento da pinça. 

UND 5 

13 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 16 CM: produto confeccionado em aço inoxidável aisi–420; 
com serrilha. garantia: 10 anos contra defeitos de fabricação, tamanho: 16cm; embalagem: 
plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e rastreabilidade, 
certificações: fabricado de acordo com padrões internacionais de qualidade, normas da –
ABNT, CE. 

UND 10 

14 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 12CM: produto confeccionado em aço inoxidável aisi–420; 
com serrilha. garantia: 10 anos contra defeitos de fabricação, tamanho: 12cm; embalagem: 
plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e rastreabilidade, 
certificações: fabricado de acordo com padrões internacionais de qualidade, normas da –
ABNT, CE. 

UND 10 

15 Pinça Ginecológica 25 cm Inox – utilizada para exames em cavidades estreitas como o 
endocérvice, retirada de pólipos e exames ginecológicos (colposcopia, biópsias e coleta de 
material para o exame preventivo do câncer de colo de útero). Produto Confeccionado em 
Aço Inoxidável AISI–420 Embalagem plástica individual, constando os dados de identificação, 

UND 10 
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procedência e rastreabilidade. Garantia de 10 anos contra defeitos de fabricação Fabricado 
de acordo com Padrões Internacionais de Qualidade. Produto Autoclavável. 

16 PINÇA CRILE RETA 14 CM (HEMOSTÁTICA)– Embalagem com 1 unidade. Instrumento 
cirúrgico articulado não cortante. Utilizada para hemostasia. Produzido em aço inoxidável 
com extra tratamento contra oxidação. Instrumental padrão, qualidade e acabamento 
impecável. Hastes arredondadas e muito macias, facilitando na hora do travamento e 
destravamento da pinça. Material: Produto Confeccionado em Aço Inoxidável Cirúrgico. 
Embalagem: Plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade. Garantia:10 anos contra defeitos de fabricação. Certificações: Fabricado de 
acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, CE. 

UND 3 

17 PINÇA CRILE CURVA 14 CM (HEMOSTÁTICA)– Embalagem com 1 unidade. Instrumento 
cirúrgico articulado não cortante. Utilizada para hemostasia. Produzido em aço inoxidável 
com extra tratamento contra oxidação. Instrumental padrão, qualidade e acabamento 
impecável. Hastes arredondadas e muito macias, facilitando na hora do travamento e 
destravamento da pinça. Material: Produto Confeccionado em Aço Inoxidável Cirúrgico. 
Embalagem: Plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade. Garantia:10 anos contra defeitos de fabricação. Certificações: Fabricado de 
acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, CE. 

UND 3 

18 TESOURA CIRÚRGICA RETA 12 CM: Embalagem com 1 unidade, Tamanho: 12 cm, fabricado 
em Aço inoxidável, Pontas Finas, Autoclavável. 

UND 5 

19 TESOURA CIRÚRGICA RETA 15 CM: Embalagem com 1 unidade, Tamanho: 15 cm, fabricado 
em Aço inoxidável, Pontas Finas, Autoclavável. 

UND 5 

20 TESOURA CIRÚRGICA RETA 17 CM: Embalagem com 1 unidade, Tamanho: 17cm, fabricado 
em Aço inoxidável, Pontas Finas, Autoclavável. 

UND 5 

21 TESOURA CIRÚRGICA CURVA 12 CM: Embalagem com 1 unidade, Tamanho: 12cm, fabricado 
em Aço inoxidável, Pontas Finas, Autoclavável. 

UND 4 

22 TESOURA CIRÚRGICA CURVA 15 CM: Embalagem com 1 unidade, Tamanho: 15cm, fabricado 
em Aço inoxidável, Pontas Finas, Autoclavável. 

UND 4 

23 TESOURA CIRÚRGICA CURVA 17 CM: Embalagem com 1 unidade, Tamanho: 17cm, fabricado 
em Aço inoxidável, Pontas Finas, Autoclavável. 

UND 4 

24 PORTA AGULHA MAYO–Tamanho: 14cm; Produto Confeccionado em Aço Inoxidável AISI–
420; Cabo tipo tesoura com cremalheira, Para utilização em cirurgias; Autoclavável; 
Acabamento de alta qualidade; Uso médico profissional. Utilizado nas especialidades: Buco 
Maxilo Facial, Cardiovascular, Cirurgia Geral, Cirurgia Oral, Gastrointestinal, Ginecologia e 
Obstetrícia, Neurocirurgia, Odontologia, Ortopedia, Urologia. Embalagem: Plástica 
individual, constando os dados de identificação, procedência e rastreabilidade. Fabricado de 
acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, CE 

UND 5 

25 Cabo Bisturi Inox N°3– Material: Produto Confeccionado em Aço Inoxidável Cirúrgico (AISI–
420) Embalagem: Plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade. Garantia do Fabricante: 10 anos contra defeitos de fabricação. Fabricado de 
acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, CE. 

UND 12 

26 Cabo Bisturi Inox N°4– Material: Produto Confeccionado em Aço Inoxidável Cirúrgico (AISI–
420) Embalagem: Plástica individual, constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade. Garantia do Fabricante: 10 anos contra defeitos de fabricação. Fabricado de 
acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, CE. 

UND 5 

27 Cuba inox redonda –fava: cuba Redonda 10,5X4,5 Cm Fava Produto para assepsia 340ml 
Indicação: Utilizadas para acondicionamento de medicação, resíduos, soro, álcool iodado 
etc.; Esterilização: podem ser esterilizadas em estufas ou autoclaves após limpeza e secagem. 

UND 5 

28 Cuba de RIM– Utilizada para assepsia e acondicionamento de: – Medicações; – Resíduos; – 
Soro; – Álcool iodado; – E o que mais for necessário durante o atendimento do paciente. 
Dimensão: 26 X 12 X 6 cm. 

UND 20 

29 CUBAS INOX OVAL–FAVA: Material: Inox, Tamanho: 9x4,5cm., Capacidade: 240ml. 
Autoclavável. 

UND 20 
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30 KIT SUTURA – Cabo de Bisturi n° 03; Estojo de Inox 14 x 08 x 02 cm; Pinça Anatômica Dente 
de Rato 12 cm; Pinça Anatômica Dissecção 12 cm; Pinça Mosquito Curva 12 cm; Porta Agulha 
Mayo Hegar Sem Vídea 12 cm; Tesoura Íris Reta Ponta Fina 11 cm 

UND 5 

31 PORTA ALGODÃO INOX 08X10CM– com mola. Acabamento de qualidade livre de rebarbas. 
Possui tampa removível. Utilizado para o armazenamento de algodão ou gaze. Porta algodão 
com mola autoclavável. Embalagem com 1 unidade Medidas 10 x 08 cm. Sem rebarbas. 
Material do produto: Aço Inoxidável. Polimento excelente e acabamento livre de rebarbas. 
Alta durabilidade. Porta Algodão Limpo com mola para acondicionamento de algodão. 

UND 20 

32 PORTA GAZES TAMBOR 12 X 12 CM– Alta resistência à corrosão, Resistência mecânica 
adequada, Facilidade de limpeza/Baixa rugosidade superficial, Aparência higiênica, 
Resistência a altas temperaturas, Resistência a temperaturas criogênicas (abaixo de 0 °C), 
Resistência às variações bruscas de temperatura, Medidas: 12 x 12 cm, Material: Aço 
inoxidável 

UND 20 

33 BANDEJA INOX 23 X 13 CM – armazenamento de produtos hospitalares, como: Instrumentais; 
Medicação; Resíduos; Entre outros materiais. Bandeja média sem separação. Livre de 
rebarbas. Características da Bandeja de Inox Média Material: aço inoxidável (AISI 304). 
Dimensões (A x L x C): 10 x 130 x 229 mm. 

UND 15 

34 BANDEJA PARA ESTERILIZAÇÃO INOX LISO AUTOCLAVÁVEL 30X20X4CM – Capacidade 1700ml 
Bandeja Retangular Lisa para depositar instrumentais cirúrgicos durante a esterilização em 
estufas e autoclaves (a vapor e óxido de etileno). Possui acabamento em aço inoxidável AISI 
304. Características; Dimensões: 30 x 20 x 4cm; – Material: Aço inox (AISI 304). 

UND 2 

35 BANDEJA PARA ESTERILIZAÇÃO INOX LISO AUTOCLAVÁVEL 22X12X1,5CM – Bandeja 
Retangular Lisa para depositar instrumentais cirúrgicos durante a esterilização em estufas e 
autoclaves (a vapor e óxido de etileno). Possui acabamento em aço inox inoxidável AISI 304, 
possui 0,05mm de espessura, livres de rebarba, Bandeja de inox, sem separação. Tamanho 
22 x 12 x 1,5cm. 

UND 8 

36 SUPORTE PARA COLETOR DE MATERIAIS PERFUROCORTANTES 7L– Embalagem com 1 
unidade. Tem por finalidade prevenir que os coletores molhem e percam sua estabilidade 
evitando acidentes dos profissionais de saúde que lidam com este tipo de material. 
COMPOSIÇÃO: Suporte para coletor na cor branco; fabricado em Aço, com pintura EPÓX 
branco; Acompanhando parafuso e bucha para o suporte de parede. Medidas:24x15x14 cm 

UND 12 

37 CAIXA ORGANIZADORA 5 LITROS – Multiuso C/ Tampa 5 Litros Transparente ORGANIZADORA 
C/ TAMPA 5 Litros, resistente, prática e versátil caixa organizadora para as mais diversas 
finalidades. DIMENSÕES: Altura: 13cm Largura: 20cm Comprimento: 27,5cm Cor: 
Transparente. 

UND 15 

38 CAIXA ORGANIZADORA 10 LITROS – Multiuso C/ Tampa 10 Litros Transparente 
ORGANIZADORA C/ TAMPA, resistente, prática e versátil caixa organizadora para as mais 
diversas finalidades. Dimensões do Produto: 12,2 cm (altura) x 29,2 cm (largura) x 41,7 cm 
(comprimento) – Material: Plástico – Capacidade em volume: 10 Litros. 

UND 15 

  
4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições 
determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21; inclusive nos termos das disposições contidas nos Art. 47 e 48, por 
estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, da Lei 123/06: Licitação dispensável - Art. 75, II, da 
Lei 14.133/21. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou executantes 
enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação 
vigente. 
  
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 
  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, 
alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste 
pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 
autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 
contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos 
necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 
contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 
  
7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de 
Compra: 
7.1.1.Entrega: 20 (vinte) dias. 
7.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a entrega, 
observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, 
por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional. 
7.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
8.1.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
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sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE 
acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
8.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.4.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.7.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 
simples apostila. 
8.8.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o 
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 
14.133/21. 
8.9.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
  
9.0.DO PAGAMENTO 
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer 
no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
  
10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação 
essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, 
da Lei 14.133/21, respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; 
qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação 
econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores 
a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, 
do mesmo diploma legal. 
  
11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme 
o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
  
12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ 
 

termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes 
a essas atribuições. 
  
13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal 
do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, 
regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: 
a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do 
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 
objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois 
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 
do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas 
na Lei 14.133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a 
fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 
  
14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde 
a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os 
encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte 
fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, 
assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses 
ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice 
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
Jacaraú - PB, 10 de Outubro de 2024. 
  
  
___________________________________ 
FABÍOLA MOURA DE OLIVEIRA 
Secretária de Saúde 
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Anexo III  
  
MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos 
  
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ - PB. 
  
PROPONENTE 
CNPJ 
  
 
1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos e condições. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições 
contidas no Termo de Referência. 
  
  
2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo 
no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de 
informar ocorrências posteriores. 
  
  
3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de 
funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Jacaraú, 
como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, 
comerciais, administrativas ou societárias. 
  
  
4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos 
termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado. 
  
  
5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de 
cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário 
da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 
  
  
6.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a 
conformidade de sua proposta com as exigências do Edital e seus anexos. 
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7.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa 
de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, 
nos termos do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 
 
8.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
9.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo 
existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em 
acatamento às disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal nº 
9.854, de 27 de outubro de 1999. 
  
Local e Data. 
  
  
  
NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 
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Anexo IV 

 
MODELO DE PROPOSTA 
  
REFERENTE: DISPENSA Nº DV00037/2024 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ - PB. 
  
OBJETO: Aquisição de material médico hospitalar para utilização pelas Equipes de Saúde da Família e Equipe 
de Multiprofissionais da Atenção Primária a Saúde do município de Jacaraú–PB. 
  
PROPONENTE: 
CNPJ: 
  
Prezados Senhores, 
  
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 
  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO MARCA/MODELO UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

1 
 

  
  

    

2       

Etc. 

  
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  
  
PRAZO DE ENTREGA: 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 
  
Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 
Banco: 
Conta: 
  
Local e Data. 
  
  
  
NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 
  
  
OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

 
 


